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A ACADEMIA BRASÍLICA DOS RENASCIDOS E O 
GOVERNO POLÍTICO DA AMÉRICA PORTUGUESA (1759) 

Notas sobre as contradições do cosmopolitismo 
académico lusoamericano**

"[...] é justo que a mandarem-se pessoas de tão escolhida capacidade, fiquemos 
com específica notícia do estado em que se acham aqueles sertões para se poder 
informar a Sua Majestade, e ao menos será útil para a História da América"0*.

"Escreve Eliano que os príncipes de Mitilene introduziram nos seus estados a 
ignorância para castigo dos povos, que se rebelavam, para cujo efeito desterraram 
os doutos e exterminaram as academias: e afirma Plutarco que Cyro deu o mesmo 
castigo aos povos da Lydia, e Xerxes aos de Babilónia [...] Se a proscrição das letras 
é um dos maiores castigos que se pode dar a um reino, claro está que o 
estabelecimento das ciências é um dos maiores benefícios, com que se pode procurar 
a felicidade de uma república, donde será sempre maior serviço para uma 
monarquia o estender-lhe os limites do engenho, do que adiantar-lhe as balizas 
do Império/,(2). * 1 2

* U n iv e rs id a d e  d e  S ã o  P a u lo .
**  A g ra d e ç o  a le itu ra  cr ítica  e  su g e stõ e s  d e  Is tv á n  Ja n c s ó  e  T iag o  C . R  d o s 

R e is  M ira n d a .
(1) A H U -A C L -C U -0 0 5 , cx . 137 , d. 10620 . "P a re c e r  d o  c o n se lh e iro  Jo s é  M a sca - 

ren h a s P a c h e c o  P ere ira  C o e lh o  d e  M e lo  so b re  o  m o d o  d e  e s ta b e le c im e n to  d as 
a ld e ia s  d e  ín d io s  q u e  su a  m a g e sta d e  m a n d a  e rig ir  e m  v ila s " . B a h ia , 2 7 / 9 / 1 7 5 8 .

(2) D o m in g o s  L o re to  C o u to , Desagravos do Brasil e Glórias de Pernambuco (1757). 
E d . F a c-sim ila r. R e c ife , F u n d a ç ã o  d e  C u ltu ra  C id a d e  d o  R e cife , 1981 , (p rim e ira  
e d içã o : Anais da Biblioteca Nacional, 1 904), p . 357 .
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Às vésperas da expulsão da Companhia de Jesus dos domínios portu­
gueses, o conselheiro ultramarino José Mascarenhas Pacheco Pereira 
Coelho de Melo -  enviado especial de Pombal para cumprir essa tarefa 
no Estado do Brasil -  propunha a aplicação de um inquérito nos aldea­
mentos indígenas por "pessoas de escolhida capacidade". O levanta­
mento sobre a situação económica, demográfica, lingüística e geográfica 
nos aldeamentos indígenas tinha o objetivo de orientar a implementação 
do Diretório dos índios (1755-1758). Embora a aplicação de questionários 
fosse freqüente em todo o império português, o conselheiro alimentava 
a expectativa de que as informações recolhidas pudessem ser igualmente 
úteis para escrever uma História da América portuguesa.

Em maio de 1759, logo após os festejos públicos, realizados na cidade 
de Salvador, em tributo a D. José I pelo fracasso do atentado contra sua 
vida, José Mascarenhas tomara a iniciativa de reunir as elites locais para 
fundar uma Academia de História, que viria a ser chamada de Academia 
Brasílica dos Renascidos(3). O conselheiro ultram arino defendia a 
necessidade de uma academ ia para que se pudesse assegurar a 
transmissão dos conhecimentos geográficos, históricos e etnográficos 
acum ulados pelos m issionários jesuítas ao longo de 200 anos de 
missionação. À Academia seria encaminhado o preciosíssimo espólio 
de livros, obras manuscritas, mapas e diplomas legais depositados nas 
livrarias dos Colégios(4). Dadas as circunstâncias que envolveram a 
resistência dos missionários jesuítas às comissões de demarcação do 
Tratado de Madri (1750), ele aquilatava a importância das informações

(3) Alberto Lamego, A  A cad em ia  B raz ilica  dos R en asc id os : su a  fu n d a ç ã o  e  traba lh os  
in éd ito s , P aris/B ru xelas, Edition d 'Á rt Gaudio, 1923; Regina Duarte Talhe, 
A  A c a d em ia  B ra s ílic a  d os  R en a sc id o s  da  B a ía : su a  im p o rtâ n c ia  h is tó r ico  cu ltu r a l , 
2 vol., Universidade Clássica de Lisboa, 1964. (dissertação); Iris Kantor, D e E squ e­
c id os e  R en asc id os : a  h istor iog ra fia  a cad êm ica  lu so -am erican a  (1 7 2 4 -5 9 ), Universidade 
de São Paulo, (doutoramento), 2002.

(4) E m  1759, o  e sp ó lio  d a s liv rarias je su ítica s  a m erica n a s a lca n ça v a  a estim a tiv a  
d e  60  m il v o lu m e s , se m  co n ta b iliz a r  o s  liv ro s  m a n u sc r ito s . A  d is p e rs ã o  d a s  
liv ra r ia s  a ca b o u  se n d o  in e v itá v e l, e m b o ra  o s  a c a d ê m ic o s  te n h a m  p ro c u ra d o  
c o n se rv a r  o s  a c e rv o s  je su ít ic o s  b a ia n o s  so b  a su a  cu stó d ia . A  m a io r  p a rte  d a s  
liv ra ria s  fo i v e n d id a  e re m e tid a  a L isb o a , a e x e m p lo  d o s a ce rv o s  d o s  C o lé g io s  
d o  P a rá . M a rk  L. G ro v er. " T h e  b o o k  an d  th e  co n q u e st: je s u it  lib ra r ie s  in  c o lo n ia l 
B ra z il" , Libraries and Cultures, A u stin , v o l. 2 8 ,1 9 9 3 . p p . 2 6 6 -2 8 3 .
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geopolíticas que corriam o risco de serem dispersas ou alienadas em 
mãos inimigas após a expulsão dos jesuítas(5) 6. Temendo uma reação local 
às medidas, ele advertia seus pares com uma sentença grega: " [ ...]  nos 
séculos futuros se não há de averiguar em quanto tempo se fizeram as 
ações grandes, se não o modo e o como se executarão,,(6).

O conselheiro pretendia minimizar o traumatismo social causado pelo 
fechamento de 25 residências, 36 missões e 17 colégios, sem contar com 
os seminários menores e escolas de 1er e escrever instaladas nos aldea­
mentos jesuíticos(7). De forma que, em face do impacto das medidas 
regalistas, a fundação de uma instituição acadêmica parecia adequar-se 
perfeitamente à intenção de formar novos quadros para exercerem os 
cargos da administração pública imperial(8). E, uma vez que, as diretrizes 
da política pombalina procuravam aumentar a capacidade de interven­
ção da Coroa por intermédio da criação de órgãos locais colegiados -  as

(5) S e g u n d o  Jo s é  H o n o rio  R o d r ig u e s , u m a  ca rta  rég ia  d e  1761 d e te rm in o u  
q u e  o s  p a p é is  d o s  je su íta s  fo sse m  co n fia d o s  a o s  b is p o s  d a s d io ce se s . Jo rg e  C o u to  
su g e re  q u e  o s  fu n d o s  je s u ít ic o s  te r ia m  s id o  tra n s fe r id o s  p a ra  a R e a l M e s a  
C e n só ria  (1 7 6 8 ), v in d o  a co m p o r  o a ce rv o  d a  R ea l B ib lio te ca  P ú b lica  d a  C o rte  
(1794). Jo s é  H o n o rio  R o d r ig u e s , A pesquisa histórica no Brasil, R io  d e  Ja n e iro , 
D e p a rta m e n to  d e  Im p re n sa  N a c io n a l, 1952 , p. 59 ; Jo sé  Jo rg e  d a  C o sta  C o u to . 
O Colégio dos Jesuítas do Recife e o destino do seu património (1759-1777), L isb o a , 
M e stra d o , U n iv e rs id a d e  d e  L isb o a , 1990 , p. 180 ; S e ra fim  L e ite , História da Cia. de 
Jesus no Brasil, L isb o a , R io  d e  Ja n e iro , P o rtu g á lia , IN L , 1 9 3 8 -1 9 4 9 , t. 5 , liv ro s  1, 
c a p ítu lo  IV.

(6) A H U -A C L -C U -0 0 5 , cx . 3 7 , d . 1 0620 , B a ía , 2 7 / 9 / 1 7 5 8 .
(7) A s in fo rm a ç õ e s  sã o  d e  F e rn a n d o  d e  A z e v e d o , A cultura brasileira, B ra sília , 

U N B , 1963 , p . 539 . L a erte  R a m o s d e  C a rv a lh o  id en tifico u  9  co lég io s , 3  sem in á r io s , 
6 m issões e  25  res id ên cias  so m en te  n o  E stad o  d o  B rasil. L aerte  R am o s d e  C arv a lh o , 
As reformas pombalinas da instrução pública, S ã o  P a u lo , E d u s p /S a r a iv a ,  1 9 7 8 ; 
A n tô n io  A lb e rto  B an h a  d e  A n d ra d e , " O  M a rq u ês d e  P om b al e  o  e n sin o  n o  B ra s il" , 
Pombal Revisitado, L isb o a , E d ito ria l E sta m p a , 1984 , p p . 2 2 7 -2 4 1 . V e ja-se  tb: D a u ril 
A ld en , The Making of na Enterprise: The Society of Jesus in Portugal, its Empire, and 
Beyond (1540-1750), C a lifo rn ia , S tan fo rd  U n iv ersity  P ress, 1996; P au lo  d e A ssu nção. 
Negócios Jesuíticos: A administração dos bens divinos, São Pau lo , E du sp , 2003  (no prelo).

(8) A n a  C ris tin a  B. A ra ú jo , "D ir ig ism o  cu ltu ra l e  fo rm a çã o  d a s e lites  n o  p o m b a - 
l is m o " , in  O  Marquês de Pombal e a Universidade, C o im b ra , Im p re n sa  d a  U n iv e rs i­
d ad e, 2 0 0 0 , p p . 9 -4 0 ; K e n n e th  M a x w ell, Marquês de Pombal: paradoxo do iluminismo, 
tra d u çã o  A n tô n io  d e  P á d u a  D a n esi. R io  d e  Ja n e iro , P az  e  T erra , 1996 ; Jo a q u im  
V eríssim o  S e rrã o , O  Marquês de Pombal, L isb o a , C â m a ra  M u n ic ip a l, 1987 , p . 129.
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juntas de com ércio, m esas de inspeção e juntas de justiça -  que 
possibilitassem uma maior participação das (nas) elites americanas na 
implementação das reformas políticas em curso(9).

Alguns meses antes, o secretário do rei, Sebastião José Carvalho de 
M elo enviara aos conselheiros José M ascarenhas, M anoel Estevão 
Barbarino e Antonio Azevedo Coutinho uma "instrução secreta" para 
instalação de uma Mesa de Consciência e Ordens e um Conselho de 
Estado e Guerra na capitania geral da Bahia. A instituição interina da 
Mesa de Consciência e Ordens e do Conselho de Guerra agilizava a 
tomada de decisões in loco, delegando aos enviados especiais poderes 
extraordinários(10). A Mesa deveria ser dirigida por D. José Botelho de 
Matos, arcebispo primaz da Bahia; o Conselho, pelo governador geral e 
vice rei D. Marcos Noronha de Brito(11). Os referidos "tribunais" foram 
in sta lad o s no in ício  de setem bro, logo após a chegada de José 
Mascarenhas em agosto de 1758. Contudo, o primaz do arcebispado 
encaminhara seu pedido de renúncia ao cargo, resusando-se a colaborar 
no processo de expulsão dos jesuítas, recolhendo-se à ermida na freguesia 
de Nossa Senhora da Penha de Itapagipe, onde faleceria em 1767(12).

Os conselheiros tinham a incumbência de fazer o inventário geral e o 
confisco dos bens e rendimentos dos jesuítas, dar provimento dos párocos 
seculares nas aldeias, estabelecer a demarcação das sesmarias e elevar 
as vilas indígenas. José Mascarenhas mostrava-se particularmente sensível

(9) F e m a n d o  A . N o v a is , Portugal e Brasil na crise do antigo sistema colonial ( 1777- 
-1808), S ã o  P a u lo , H u cite c , 1979  ( c a p ítu lo  IV: A  p o lítica  co lo n ia l).

(10) Ig n a cio  A ccio li d e  C erq u e ira  e  S ilv a , Memórias Históricas e Políticas da Provín­
cia da Bahia, a n o ta d a s  p o r B raz  d o  A m a ra l, Im p re n sa  O fic ia l d o  E sta d o , 1925 .

(11) " O fíc io  (m in u ta ) d o  p re s id e n te  d o  C o n s e lh o  U ltra m a r in o  a o  se c re ta rio  da 
M a r in h a  e  U ltr a m a r  so b re  o  r e g im e n to  a d a r  a o s  c o n s e lh e ir o s  q u e  v ã o  e m  
c o m iss ã o  e sp e c ia l à B a h ia ."  A H U -A C L -C U -0 0 5 , c x .1 3 6 , d .105 4 3 , 2 0 / 5 / 1 7 5 8 .

(12) Jo s é  P e d ro  P a iv a  a lin h a  D . Jo s é  B o te lh o  d e  M a tto s  a o  g ru p o  d e  b is p o s  q u e  
re a g iu  à s  o rd e n s  d o  C a rd e a l F ra n c isco  S a ld a n h a  d a G a m a , p a tr ia rca  d e  L isb o a . 
O  a rce b isp o  b a ia n o  a p re se n to u  su a  re s ig n a çã o  à d io ce se  em  2 d e  n o v e m b ro  d e  
1759 . Jo s é  P e d ro  P a iv a , " O s  n o v o s  p re la d o s  d io ce sa n o s  n o m e a d o s  n o  c o n su la d o  
p o m b a lin o " , c o m u n ic a ç ã o  a p re se n ta d a  a o  C o n g re sso  In te rn a c io n a l " O  M a rq u ê s  
d e  P o m b a l e  a su a  É p o c a " , 1999 , e x e m p la r  ce d id o  p e lo  a u to r; cf. F o r tu n a to  d e  
A lm e id a , História da Igreja em Portugal, B a rce lo s , C ia . E d ito ra  d o  M in h o , 1970 , 
v o l. 3 , p . 6 0 4 ; P e d ro  C a lm o n , História do Brasil, R io  d e  Ja n e iro , Jo s é  O ly m p io , 
195 9 , v o l. 4 , p . 1152.
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ao papel estratégico que urna Academia poderia assumir nessas circuns­
tâncias, destacava, a utilidade do empresa para o preparo intelectual das 
futuras elites dirigentes lusoamericanas, assim como na tarefa de escolher 
os novos párocos e diretores que atuariam nas comunidades indígenas.

O programa de civilização dos ameríndios imposto pelo Diretório dos 
índios (1755-58) significou uma mutação na doutrina missionária de 
justificação da colonização portuguesa, concretizada pela transferência 
do controle direto das populações indígenas das ordens religiosas para 
os poderes civis e episcopais(13). A nova legislação impunha a substituição 
dos missionários por párocos colados, a outorga de direitos municipais 
às aldeias e a demarcação das sesmarias indígenas, o estímulo à produção 
agrícola e artesanal, o uso obrigatório da língua portuguesa (e a 
terminante proibição da língua geral, identificada com a pedagogia 
jesuítica); e, ainda, pretendia a formação de lideranças políticas nativas 
para que se pudesse organizar a "república dos índios" e estabelecer as 
bases do governo indireto daquelas populações(14). O novo status civil 
transformava os indígenas em súditos da Coroa, de modo que os vassalos 
indígenas deveriam estar disponíveis para trabalhar, pagar o dízimo, 
in tegrar as tropas m ilitares e ocupar as fron teiras litig io sa s(15). 
O reconhecimento da soberania portuguesa pelos ameríndios tinha 
transcendência no plano do direito internacional ao transformá-los em 
titulares de direitos, garantindo-se, nessa medida, o uti-possidetis dos

(13) L u iz  F e lip e  d e  A le n ca s tro  o b se rv a  q u e  a n o v a  le g is la ç ã o  v a lo r iz o u , p ela  
p rim e ira  v e z , as  v ir tu d e s  le ig a s  d o  p o d er, d o  tra b a lh o  e d a  c u ltu ra , a n te c ip a n d o , 
n e ssa  m e d id a , as  c o n c e p ç õ e s  co lo n ia lis ta s  p ra tica d a s  n a s  ú ltim a s  d é ca d a s  d o  
s é c u lo  X IX . L u iz  F e lip e  d e  A le n ca s tro , Pombal e a civilização do Brasil, S ã o  P a u lo , 
B ib lio te ca  M u n ic ip a l M á r io  d e  A n d ra d e , 2 0 0 2  (p a lestra ).

(14) M a ria  H e le n a  O ch i F lexor, "C r ia ç ã o  d a red e u rb an a  n a  C a p ita n ia  d a B ah ia : 
sé c u lo  X V III" , Universo Urbanístico português (1 4 1 5 -1 8 2 2 ), C N C D P , 2 0 0 0 ; H e lo isa  
d e  A lm e id a , O  Diretório dos índios: um projeto de civilização no Brasil do século XVIII, 
B ra sília , U n B , 1997 .

(15) H e lo ísa  L ib e ra lli B e llo to . "P o lít ic a  In d ig e n is ta  n o  B ra sil C o lo n ia l (15 7 0 - 
-1 7 5 7 )" , Revista do IEB, n° 2 9 ,1 9 8 8 , p p . 4 9 -5 9 ; Jo sé  Jo rg e  d a C o sta  C o u to , O  Colégio 
dos Jesuítas do Recife e o destino do seu património, U n iv e rs id a d e  d e  L isb o a , tese  d e  
m e s tr a d o , 1 9 9 0 , p . 6 5 ; Á n g e la  D o m in g u e s , Quando os índios eram vassalos: 
colonização e relações de poder no Norte do Brasil na segunda metade do século XVIII, 
L isb o a , C N C D P , 200 0 .
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territórios então reivindicados pelos portugueses nas negociações 
internacionais com a Espanha e a França(16).

Todavia, a nova política de civilização dos índios exigia o conhecimento 
mais aprofundado sobre a diversidade étnica e histórica daquelas popula­
ções localizadas em fronteiras mal delim itadas, onde a soberania 
portuguesa ainda estava por ser fixada(17). Nesse sentido, caberia a hipó­
tese de que a criação da Academia Brasílica dos Renascidos era também 
uma forma de promover a secularização do conhecimento acumulado 
sobre as populações indígenas, até então limitadas ao âmbito das ordens 
religiosas missionárias. E, ao lado dessa vocação indigenista, cabe alinhar 
uma outra destinada à fixação de uma memória histórica oficial da 
ocupação territorial portuguesa no continente americano. Essas teriam 
sido as principais motivações de José Mascarenhas Pacheco Pereira 
Coelho de Melo, cujo o pai (natural da Bahia) havia ocupado importantes 
postos na magistratura americana.

Em dia de comemoração do aniversário de D. José I, celebrou-se a 
fundação da Academia Brasílica dos Renascidos (título que fazia alusão 
a sua congénere Academia Brasílica dos Esquecidos de 1724) com a 
devida pompa e circunstância. Na noite de inauguração, a implemen­
tação do Diretório dos índios suscitara manifestações satíricas por parte 
dos acadêmicos baianos. Ao contrário do otimismo de José Mascarenhas 
-  que não temia evocar Rousseau em suas preleções -  os eruditos brasí­
licos aproveitaram a ocasião para questionar as condições de possibili­
dade do projeto civilizatório pombalino. Reagindo com acre ironia à 
política de aculturação civil dos ameríndios, por meio da apresentação 
de poemas joco-sérios que simulavam uma invasão indígena durante 
uma sessão acadêmica. O mote do desafio poético era a apresentação de 
um requerimento em que os índios se dispunham a demonstrar sua 
lealdade ao monarca através de cantos e danças.

(16) L u ís  F e lip e  d e  A le n ca s tro , Interação européia com as sociedades brasileiras. 
América, L is b o a , C N C D P , [s.d .]. p p . 97 -1 1 9 ; Ja im e  C o rte sã o , Alexandre de Gusmão 
e o Tratado de Madrid, R io  d e  Ja n e iro , M in is té r io  d a s R e la çõ e s  E x te r io re s , In stitu to  
R io  B ra n co , 1953 , passim.

(17) M a rta  R o sa  A m o ro so , "C o rs á r io s  n o  c a m in h o  flu v ia l: o s  M u ra  d o  rio  
M a d e ir a " , in  M a n u e la  C a rn e iro  d a C u n h a  (O rg .), História dos índios no Brasil, 
2 a e d ., S ã o  P a u lo , C ia . d a s  L e tra s , 1992.
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"Sahio do centro das brenhas 
Hum índio gentil mancebo,
Com seu feitio de gente 
De racional só dous dedos:
[...]
Veyo a esta Capital 
Donde ouvio os movimentos 
De que a nossa Academia 
Tinha tão Real objeto 
Todo inflamado em corage 
Partio aos matos correndo 
Donde junta a sua Caterva 
Todos lhe fizerao circo 
Bem como quando hum Cristão 
Chega de Salle (sic) ao Reino 
Que se rodeia de povo 
A inquirir lhe o captiveiro 
[...]
Venho tonto e admirado 
Dever a pompa e o asseio 
Com que os emboabas festejao 
O senhor rei lá do reino 
Tua Academia huas festas 
Tudo com muito concerto(18)

Se, de um lado, a política pombalina de elevação do status civil do 
indígena abria uma oportunidade de enobrecimento das origens mestiças 
dos clãs mais antigos estabelecidos na América portuguesa (tornando, 
a partir de então, desnecessária a falsificação genealógica), enquanto, 
de outro, as sátiras expressavam uma ambigíiidade inerente à condição 
daquelas elites acadêmicas que se viram obrigadas a reconhecer os 
direitos das comunidades indígenas(19). A dualidade básica residia no

(18) A rq u iv o  d a  U n iv e rs id a d e  d e  C o im b ra  (A U C ). C o le ç ã o  C o n d e  d o s  A rco s. 
A ca d e m ia  B ra s ílic a  d o s  R e n a sc id o s , fl. 135.

(19) R e firo -m e  a q u i a o  A lv a rá  d a  le i q u e  a b o liu  a in fâ m ia  d o s  v a ss a lo s  d o  
R e in o  e  d a  A m é ric a , e  se u s  d e sce n d e n te s , q u e  c a sa s se m  c o m  ín d ia s  o u  ín d io s. 
A lv a rá  p u b lic a d o  e m  12 d e  A b ril d e  1755.

57



Revista de História das Ideias

fato de que a afirmação da ancestralidade indígena constituía uma 
estratégia de distinção perante os demais grupos adventícios ou de menor 
sedimentação social na América. Porém, a desqualificação e o rebaixa­
mento intelectual e moral do indígena coevo articulavam-se de maneira 
contraditória -  e até mesmo, inversamente simétrica -  com a retórica de 
heroicização do ancestral indígena, considerado como o herói fundador 
das principais linhagens da primeira nobreza da terra. Os eruditos 
baianos reagiram  de m aneira cética ao indigenism o pom balino, 
contestando as proposições ilustradas do seu patrono, embora aceitassem 
sem restrições os avatares de um indianism o de feição nativista, 
demarcando, nessa medida, sua especificidade e precedência social(20).

Além de demarcar as singularidades da experiência colonizadora na 
América portuguesa, os acadêmicos baianos demonstravam o seu desejo 
de afirmação política em face do fortalecimento político e económico 
das capitanias do centro-sul (então, sob comando unificado do gover­
nador Gomes Freire de Andrade no Rio de Janeiro); e, em detrimento da 
capital do Vice-Reino em Salvador. Nessa trilha, a iniciativa de escrever 
uma história geral da ocupação portuguesa na América -  contando com 
a colaboração de membros correspondentes em todas as capitanias e, 
inclusive, com acadêmicos do Reino e membros espanhóis - ,  pretendia 
estimular uma reflexão mais sistemática sobre os direitos e prerrogativas 
das elites lusoamericanas. Os estatutos dos Renascidos registram a 
percepção de uma clivagem  entre o "p ortu guês am ericano" e o 
"português europeu". A diferença, porém, não tinha sentido disruptivo, 
mas, pelo contrário, parecia expressar um difuso sentimento americanista 
que tinha no Império português o seu horizonte político e convergia 
com o patriotismo imperial(21).

(20) M a ria  H e le n a  F lexor, " A  o c io s id a d e , a v a d ia g e m  e a p re g u iça : o  co n ce ito  
d e  tra b a lh o  n o  sé c u lo  X V III" , Sociedade Brasileira de Pesquisa Histórica (S B P H ), 
1997 .

(21) Is tv á n  Ja n c s ó  e A n d re a  S le m ia n , "U m a  ca so  d e  p a tr io tism o  im p e r ia l" , 
in  A lb e rto  D in e s  (o rg .), Correio Brasilietise, S ã o  P a u lo , IM ESP, 2 0 0 3 , v o l. X X X ; 
Jo s é  Jo b s o n  d e  A  A rru d a . " A  p rá tica  e c o n ó m ica  se te ce n tis ta  n o  seu  d im e n s io n a ­
m e n to  re g io n a l" , Revista Brasileira de História, SP, v o l. 5, m a rço  1985, p p . 147-156 .
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De modo que, o programa de estudos reivindicava, sobretudo, 
as prerrogativas e direitos dos colonizadores portugueses naquelas partes 
do Império português. Reunidos para "servir à Pátria", os acadêmicos 
brasílicos se dispunham a constituir um centro de preparação intelectual 
das futuras elites dirigentes luso-americanas. Os membros da Academia 
planejaram escrever uma "história universal de toda a nossa América 
portuguesa" para que fosse possível perpetuar a memória do que 
obraram os vassalos mais beneméritos, acreditando que por intermédio 
do "m útuo com ércio" dos seus sócios se aum entaria a instrução 
necessária ao governo político da América portuguesa. A expectativa 
era constituir um corpo representativo de todas as "províncias" luso- 
-americanas, com a participação de acadêmicos das principais academias 
portuguesas e espanholas, no total de 140 sócios (entre eles: 40 membros 
efetivos residentes na Bahia e 100 correspondentes de outras partes). 
Entre as propostas de estudo, os acadêmicos contavam preparar as 
memórias históricas das capitanias gerais, dos bispados das diferentes 
ordens religiosas, conventos e recolhimentos, do comércio afirmativo e 
passivo em toda a América (incluindo o tráfico negreiro e as rendas dos 
contratos reais), dos tribunais ju d iciários, das provedorias, dos 
regimentos m ilitares e, enfim, de toda a legislação respeitante aos 
domínios americanos. Além dessas memórias institucionais, compro- 
metiam-se a escrever uma história de "todos os índios" na América 
portuguesa, a história da agricultura (especialmente do açúcar e do 
tabaco), a história natural e militar e, finalmente, as memórias genealó­
gicas das principais famílias "de toda Am érica"(22).

Do ponto de vista territorial, o programa idealizado não só abrangia 
os domínios luso-americanos, mas também se projetava para além do 
Atlântico ao incorporar os bispados de Angola e São Tomé e Príncipe 
(sufragáneos à jurisdição do Arcebispado da Bahia). A proposta dos 
acadêmicos renascidos era tangível, estruturando-se a partir de rotas 
mercantis, redes burocráticas civis e eclesiásticas, laços familiares e 
relações de afinidade intelectual forjadas com o m undo erudito 
português e europeu. As elites pertencentes aos quadros da academia

(22) B ib lio te c a  N a c io n a l d e  L isb o a  (B N L ), F u n d o  G e ra l, M s. C o d . 63 0 , fis. 
2 3 4 /2 5 0 .
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enredavam-se umas nas outras, o que permitia fluxos de informação 
entre as diferentes partes do Império ultramarino(23).

Territorialidade, remuneração de serviços e programa historiográfico

Durante o consulado pombalino, diversas ações governamentais 
procuraram promover a afirmação da soberania territorial portuguesa 
na América, entre elas a expansão da rede de vilas, julgados e paróquias; 
a incorporação das capitanias donatárias ao património da Coroa e a 
redefinição da geografia política através da distinção entre capitanias 
gerais e subalternas. Na esfera da administração pública local, a Coroa 
intentava modificar o regime de concessão da propriedade de ofícios 
públicos e patentes militares. As autoridades metropolitanas também 
davam curso às tentativas de regulamentação da propriedade fundiária 
(limitação da extensão das sesmarias continentais, revogando, sem 
sucesso e por um curto período, o regime de sesmarias em 1753-1754(24). 
Tais diretrizes faziam parte de uma política geral de reenquadramento 
jurídico-administrativo dos domínios americanos(25).

(23) J. R u ss e l W oo d , " P r e fá c io " , in  Jo ã o  F ra g o so , M . F ern a n d a  B ica lh o , M . d e  
F á tim a G o u v e a  (O rg s.), O  Antigo Regime nos trópicos: a dinâmica imperial portuguesa, 
R io  d e  Ja n e iro , C iv iliz a ç ã o  B ra s ile ira , 2001 . Jo s é  Jo b s o n  d e  A n d ra d e  A rru d a , 
"F ro ta s  d e  1749 : u m  b a la n ç o " , Revista Vária História, B e lo  H o riz o n te , U F M G , 
n° 2 1 ,1 9 9 9 , p p . 190-205 . (v o lu m e esp ecia l d e d ica d o  ao C ó d ice  C o sta  M ato so ).

(24) L íg ia  O s ó r io  S ilv a . Terras devolutas e latifúndio: efeitos da lei de 1850, 
C a m p in a s , E d ito ra  d a  U n ica m p , 1996 , p. 65.

(25) S o b r e  o p ro c e s s o  d e  e x tin ç ã o  d a s  c a p ita n ia s  d o n a tá r ia s , v e r  A n to n io  
V a sc o n c e lo s  d e  S a ld a n h a , As capitanias do Brasil: antecedentes, desenvolvimento e 
extinção de um fenômeno atlântico, L isb o a , C N C D P , 2 0 0 1 , p p . 3 8 7 -4 4 0 . S o b re  as 
re fo rm a s  p o m b a lin a s , v er: F ra n c isco  F a lco n , A época pombalina, S ã o  P a u lo , Á tica , 
p p . 4 1 2 -4 1 5 . S o b re  a e x p a n sã o  d a s v ilas : M a ria  H e len a  O ch i F lexor. "C r ia ç ã o  d a 
red e  u rb a n a  n a  C a p ita n ia  d a  B ah ia : sé cu lo  X V III" , Universo Urbanístico Português, 
C N C D P , 2 000 , p p . 5 3 3 -5 5 3 ; C la u d ia  D a m a scen o  F on seca , "A s  v ila s  e os território s: 
p ro ce ss o  d e  fo rm a ç ã o  e e v o lu çã o  d a red e  u rb a n a  na  ca p ita n ia  d e  M in a s  G e r a is " , 
p p . 7 6 9 -7 8 5 ; R e n a ta  A ra ú jo , "A  fro n te ira  a o c id e n te : o  M a to  G r o s s o " , Universo 
Urbanístico Português, C N C D P , 2 0 0 0 , p p . 8 8 7 -9 0 3 ; B e a tr iz  B u e n o , Desenho e 
Desígnio: O Brasil dos Engenheiros Militares (1500-1822). S ã o  P a u lo , te se  d e  
d o u to ra d o  F A U -U SP , 2001 .
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Academia Brasílica dos Renascidos, nessa conjuntura, tomava para 
si a tarefa de construir a memória histórica de 250 anos de colonização 
na América. Os membros pertencentes aos quadros da Academia confor­
mavam uma ampla rede de diversas naturezas -  familiares, comerciais, 
burocráticas e eclesiásticas -  apontando, nessa medida, o adensamento 
dos contatos entre as diferentes capitanias já em meados do século XVIII. 
As rotas de peregrinação das mercadorias, mão-de-obra e informações 
esboçavam uma territorialidade nem sempre compatível com o desenho 
da administração metropolitana(26). De fato, o programa proposto pelos 
renascidos não coincidia com a hierarquia político-adm inistrativa 
estabelecida pela Coroa após a suspensão do regime de donatárias em 
1759, como veremos a seguir.

Em seus empenhos eruditos, os acadêmicos vislumbravam a preemi­
nência dos interesses da capital administrativa do Estado do Brasil 
(Salvador), procurando restringir a jurisdição (pelo menos do ponto de 
vista historiográfico) de Gomes Freire de Andrade, governador geral 
das capitanias do Rio de Janeiro, Minas Gerais, São Paulo, Colónia do 
Sacramento, Mato Grosso e Goiás (comparar o mapa 1 e 2). O programa 
historiográfico dos Renascidos permite confrontar a territorialidade 
instituída pela Coroa com o processo de ocupação efetiva do território. 
Com efeito, os acadêmicos planejaram dividir a América portuguesa 
em cinco macro-regiões:

1) formada pelo Estado do Grão-Pará e Maranhão abarcando as 
donatárias incorporadas pela Coroa em 1753-4 (Cahité, Camutá, 
Cumá, Ilha Grande de Joanes) e a capitania do Rio Negro;

2) uma outra região formada por uma área que poderíamos chamar 
de "grande Bahia", compreendendo a capitania geral da Bahia, 
comarca de Sergipe, capitania do Piauí, capitania de Goiás, comarca 
do Serro Frio, capitanias de Ilhéus, Porto Seguro e Espírito Santo.

3) a capitania geral de Pernambuco (compreendendo as capitanias 
donatárias que estavam em negociação com a Coroa (Itamaraca, 
Serinhahem, Porto Calvo e Alagoas) e as capitanias do Ceará, 
Rio Grande do Norte e Paraíba;

(26) S o b re  a c o n c e p ç ã o  d e  te rr ito ria lid a d e : A n tô n io  C a r lo s  R o b e r t d e  M o ra e s , 
B ases d a  fo r m a ç ã o  terr ito r ia l d o  B ras il, S ã o  P a u lo , H u cite c , 2000 .
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4) Rio de Janeiro (englobando, além das donatárias (Cabo Frio, 
Goitacazes, São Vicente), as capitanias de São Paulo e de Santa 
Catarina, anexadas durante o governo de Gomes Freire de Andrade, 
entre 1748 e 1763); e, finalmente,

5) as capitanias reais recém-criadas da região Sul, que eram subalter­
nas ao governo do Rio de Janeiro e abrangiam as áreas em litígio e 
demarcação fronteiriça, como a Colónia do Sacramento, a Banda 
Oriental do Uruguai, Rio Grande do Sul e Mato Grosso.

A divisão sugerida expressa a formulação de um modelo alternativo 
de regionalização e hierarquização das diferentes regiões, o qual 
contraditava a distinção oficial entre capitanias gerais e subaltemas(27). 
Vejamos alguns exemplos que ilustram essa percepção de uma territoria­
lidade centrada nos interesses das elites enraizadas na " grande Bahia", 
conforme definiu o historiador Felisbello Freire(28). A capitania de Goiás 
-  subalterna à capitania-geral do Rio de Janeiro -  deveria, do ponto de 
vista dos estudos acadêmicos, formar uma unidade com a capitania de 
São José do Rio Negro (instituída em 1755)(29). Contudo, a capitania do 
Rio Negro estava sob jurisdição do Estado do Grão-Pará e Maranhão e, 
por isso mesmo, subordinava-se ao Tribunal da Relação de Lisboa, 
enquanto os processos e dem andas relativas à capitania de Goiás 
deveriam seguir pelas alçadas do Tribunal da Relação do Rio de Janeiro. 
O M ato Grosso formava com Goiás e São José do Rio Negro uma 
importante via de comunicação com as capitanias do Norte a partir de 
rotas de abastecimento, tráfico e escoamento clandestino do ouro(30).

(27) P a u lo  P e d ro  P é ric le s , " A  o rg a n iz a çã o  p o lít ic o -a d m in is tra tiv a  e  o  p ro ce sso  
d e  re g io n a liz a ç ã o  d o  te rr itó rio  c o lo n ia l b r a s ile ir o " , Revista do Departamento de 
Geografia, n° 9 , p p . 7 7 -8 9 ,1 9 9 5 ; C a io  P ra d o  Jr., Formação do Brasil contemporâneo, 
S ã o  P a u lo , B ra s ilie n se , 195 3 , p p . 3 0 3 -3 0 4 .

(28) F e lis b e llo  F re ire , História territorial do Brazil, R io  d e  Ja n e iro , tip . Jo rn a l d o  
C o m e rc io , 1906 . A g ra d e ç o  a M ô n ica  D a n ta s  a su g e stã o  d e  le itu ra .

(29) M a r y  K a r a s c h , G o iá s  (v e rb e te ) ; M a r ia  B e a tr iz  N iz z a  d a  S ilv a  (o rg .) , 
Dicionário da história da colonização portuguesa no Brasil, L isb o a , S ã o  P a u lo , V erb o , 
199 4 , p . 370 .

(30) F ra n c isc o  Jo rg e  d o s  S a n to s , Além da conquista: guerras e rebeliões indígenas 
na Amazônia pombalina, M a n a u s , E d ito ra  d a  U n iv e rs id a d e  d o  A m a z o n a s , 1999 . 
p p . 11-43.
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Enfim, as jurisdições não coincidiam com os fluxos internos de merca­
dorias, pessoas e informações, e os acadêmicos procuraram redesenhar 
a territorialidade a partir de sua própria experiência.

Os eruditos brasílicos propunham deslocar a capitania do Mato 
Grosso para o bloco de capitanias sulinas formadas pelas praças do Rio 
Grande de São Pedro, Colónia do Sacramento e Banda Oriental do 
Uruguai, conferindo, assim, uma certa unidade estratégica às regiões de 
fronteira litigiosa. O afastamento de Goiás e Mato Grosso da órbita de 
influência do governo do Rio de Janeiro configura uma intenção de 
quebrar a primazia político-militar do governador geral Gomes Freire 
de Andrade -  responsável pelas comissões de demarcação do Tratado 
de Madri -  fruto de um ressentimento local que se acentuaria ainda mais 
após a transferência da capital do vice-reino do Estado do Brasil de 
Salvador para o Rio de Janeiro, concretizada em 1763.

O programa historiográfico também sugeria que a capitania de Minas 
Gerais fosse partida em duas, formando duas regiões autónomas. A comarca 
do Serro Frio e Minas Novas de Araçuaí conformaria uma primeira 
região, e uma segunda corresponderia à área de jurisdição do bispado 
de Mariana, formada pelas vilas de Ouro Preto, Sabará, São João del Rei 
e a cidade de Mariana. Serro Frio e Minas Novas de Araçuaí constituíam 
uma região sob nítida influência da "grande Bahia" e, por isso mesmo, 
mereceriam um estudo individualizado. Entretanto, vale destacar que a 
incorporação do território de Minas Novas de Araçuaí à administração 
da capitania de Minas Gerais (e, portanto, sob jurisdição do Tribunal da 
Relação do Rio de Janeiro) era recente, datando de 1757. Contudo, sob o 
ponto de vista da administração eclesiástica, essa região continuaria sob 
controle direto do Arcebispado da Bahia, constituindo um foco de 
conflitos de competência ao longo de todo o século XVIII(31). A região do 
sudoeste da Bahia e norte de Minas tinha sido ocupada na transição do 
século XVil para o XVIII por duas correntes de povoamento -  uma baiana 
e outra paulista. Em meados do século XVIII, os colonos ali estabelecidos

(31) D e c re to  d e  11 d e  m a io  d e  1757 . Ig n a c io  A c c io lli d e  C e rq u e ira  e  S ilv a . 
M em órias  H istó r ica s  e  P o lít ica s  d a  P rov ín cia  da  B ah ia , ob. c it., p . 2 0 3 ; A n d re a  L is ly  
G o n ça lv e s , C a teq u ese , côn g ru as  e  ju r isd içã o  re lig iosa  n o  T erm o d e  M in as  N ov as  d o  
A ra çu a í, re la tó r io  d e  p e s q u isa  d o  P ro je to  B e r ilo  V iv o , c o o rd e n a d o  p e la  P ró - 
-R e ito ria  d e  E x te n sã o  d a U FO P, 2001  (e x e m p la r  ce d id o  p e la  au to ra ).
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reivindicavam a regularização de suas posses úteis aos herdeiros da 
família Guedes de Brito. Estes últimos, por sua vez, alegavam ter recebido 
sesmarias continentais naquelas partes(32) 33. Os acadêmicos João Calmon 
(1668-1737), Pedro Leolino Mariz e Romão Gramacho Falcão, por exemplo, 
eram foreiros dos Guedes de Brito e pertenciam à sua rede clientelar, 
que se estendia do norte de Minas até o Piauí.

Nessa perspectiva, deve-se considerar a possibilidade de que as 
m em órias genealógicas preparadas pelos acadêm icos renascidos 
(a exemplo de Frei Antônio de Santa Maria Jaboatão ou de Antônio José 
Vitoriano Borges da Fonseca) tenham sido estimuladas por um pipocar 
de pleitos territoriais provocados pelas sucessivas tentativas de regula­
mentação das sesmarias "continentais" e, sobretudo, pelas iniciativas 
m etropolitanas de dem arcação das sesm arias indígenas, conform e 
definiam as diretrizes do Diretório dos índios{33). Da mesma forma, a partir 
de 1766, medidas pombalinas relacionadas com as leis de sucessão, heran­
ças e legados pios mobilizaram os clãs tradicionais à comprovação de 
suas propriedades e à defesa de seus privilégios de instituir vínculos de 
morgados e capelas(34). Estava em curso o processo de desamortização e 
desvinculação dos bens eclesiásticos, cuja expressão legal viria a se 
cristalizar com a decretação da lei da Boa Razão em 1769. Desde então, 
o novo sistema de fontes legais do direito pátrio português desautorizava 
as práticas costumeiras de ocupação fundiária, revogando toda legislação

02) E r iv a ld o  F a g u n d e s  N e v e s , D a se sm a r ia  a o  m in ifú n d io : u m a co m u n id a d e  
sertan e ja . Sa lv ad or, E d u fb a , 1998, p p . 6 5 / 9 1 / 1 0 1 ;  M o n ica  D u a rte  D a n ta s , "P o v o a ­
m e n to  e o c u p a ç ã o  d o  se r tã o  d e  d en tro  b a ia n o : Ita p e cu ru  1 5 4 9 -1 8 2 2 " , P en élop e , 
O e ira s , n° 23 , p p . 9 -3 0 , 2 0 0 0 ; R u i L o u rid o , " A  P rin ce sa  d o  Se rtã o : d o cu m e n to s  
p a ra  a h is tó ria  d o  R e c ô n c a v o  B a ia n o  e  d e  F e ira  d e  S a n ta n a " , 2001  (e x e m p la r  
c e d id o  p e lo  au to r).

(33) M a ria  H e le n a  O ch i F lexor, "C r ia ç ã o  d a red e  u rb a n a  n a  C a p ita n ia  d a B ah ia : 
sé c u lo  X V II I " ,  U n iv erso  U rban ís tico  P o rtu g u ês , C N C D P , 2 0 0 0 ; E riv a ld o  F a g u n d e s  
N e v e s , "S e s m a r ia s  e m  P o rtu g a l e n o  B r a s i l" ,  P o lite ia , V itó ria  d a  C o n q u is ta , 
v o l. 1, n° 1, p p . 111-139, 2001 .

(34) A n a  C r is tin a  A ra ú jo , A  m orte  em  L isb oa , L isb o a , N o tíc ia s  E d ito ria l, 1997 , 
p p . 2 7 3 -2 8 0 ; L a u rin d a  A b reu , "A lg u m a s  co n s id e ra ç õ e s  so b re  v ín c u lo s " , R ev ista  
P o rtu g u esa  d e  H istó r ia , C o im b ra , to m o  X X X V , 2 0 0 1 -2 , p p . 3 3 5 -3 4 6 ; M a ria  B e a tr iz  
N iz z a  d a  S ilv a , "H e r a n ç a  n o  B ra s il c o lo n ia l: o s  b e n s  v in c u la d o s " , R ev ista  d e  
C iên c ia s  H istó r ica s , L isb o a , v o l. 5 ,1 9 9 0 ,  p p . 291-3 1 9 .
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com menos de 100 anos de vigência(35). No entanto, é importante levar 
em conta que a indefinição dos limites da propriedade fundiária era parte 
constitutiva da dinámica que movia o avanço das frentes de povoamento 
e ocupação colonial(36). Com efeito, a infixidez das fronteiras territoriais 
ou a falta de delimitação da propriedade permitia a reprodução social 
das elites luso-americanas. As circunstâncias impeliam à necessidade 
de fixar uma memória histórica da ocupação e povoamento do território, 
com vistas a assegurar os títulos de propriedade das sesmarias concedi­
das, como, também, a preservar os privilégios estamentais daqueles 
segmentos sociais(37). Portanto, as memórias e catálogos genealógicos 
escritos durante a segunda m etade do século XVIII revelam  uma 
estratégia de sedimentação social das linhagens familiares mais antigas, 
visando, sobretudo, à manutenção das prerrogativas e dos dividendos 
adquiridos por intermédio dos serviços prestados pelos vassalos à 
Coroa(38). Tais benefícios eram consubstanciados por meio da concessão

(35) A  le i d a  B oa  R a z ã o  a lte ro u  o  s is te m a  d e  fo n te s  e  im p ô s o  a b a n d o n o  d o  
d ire ito  ro m a n o , re tira n d o  a le g itim id a d e  d o s c o stu m e s (co m  m e n o s  d e  100  a n o s) 
q u e  p u d e ss e m  re v o g a r a s  le is  ( in stitu to  d o  d essu etu d o )  o u  q u e  fo sse m  co n tra  o 
d ire ito  p á trio . A  le i d a  B oa  R a z ã o  fo i d e cre ta d a  em  18 d e  ag o sto . A u x ilia r  Ju r íd ico . 
A p ên d ic e  à s  O rd en ações  F ilip in a s , e d içã o  d e  C a n d id o  M e n d e s  d e  A lm e id a , L isb o a , 
F u n d a çã o  G u lb e n k ia n , 1985.

(36) Jo s é  R e in a ld o  L im a  L o p e s  su g ere , p o ré m , q u e  n o  B ra sil o s  ju lg a m e n to s  
d e p e n d ia m  n e c e ssa r ia m e n te  d o s a rra n jo s  co stu m e iro s , d e  m o d o  q u e  a le g is la ç ã o  
re la tiv a  à s e s m a r ia , p o r  e x e m p lo , teria  s id o  e x tra o rd in á ria . C a b e ria  in d a g a r: se  a 
p a ss a g e m  d a  M o n a rq u ia  C o rp o ra tiv a  p a ra  a n o v a  o rd e m  e sta ta l (le g a lis ta ) tev e  
e fe ito s  d iv e rg e n te s  n o  R e in o  e  n o  U ltra m a r (o n d e  a fro n te ira  a b e rta  co n d ic io n a v a  
o m o d e lo  d e  p o v o a m e n to  co lo n ia l). Jo sé  R e in a ld o  d e  L im a L o p e s , O  D ire ito  na  
H istór ia , S ã o  P a u lo , M a x  L im o n a d , 2 0 0 0 , p p . 2 7 0 -2 7 1 ; A rn o  W eh lin g , " A  B ah ia  
n o  co n te x to  d a  a d m in is tra ç ã o  ilu stra d a . 1 7 5 0 -1 8 0 8 " , A n ais  d o  IV  C o n g resso  d e  
H istó r ia  d a  B a h ia , S a lv a d o r , 2 0 0 1 ; A n to n io  M a n u e l H e sp a n h a , " O  Ju r is ta  e  o 
le g is la d o r  n a  c o n stru ç ã o  d a  p ro p rie d a d e  b u rg u e sa  lib era l em  P o r tu g a l" , A n á lise  
S ocia l, v o lu m e  X V II (6 1 -6 2 ), 1980 , p p . 211-236 .

(37) W a n d e rle y  P in h o . H istó r ia  d e  um  en g en h o  d o  R ecôn cav o , S ã o  P a u lo , C ia  
E d ito ra  N a c io n a l, 1982 , p . 4 5 1 ; D io g o  R a m a d a  C u rto , "N o te s  à p ro p o s  d e  la 
n o b ilia rq u ia  p a u lis ta n a  d e  P e d ro  T a q u e s" , A rqu iv o  d o  C en tro  C u ltu ra l C a lo u ste  
G u lb en k ian , v o l. X X X IX , F u n d a ç ã o  C a lo u ste  G u lb e n k ia n , 2 0 0 1 , p p . 109-118.

(38) Katia Maria Abud, O sangue intimorado e as nobilíssimas tradições (A constru­
ção de um símbolo paulista: o bandeirante), Doutorado, São Paulo, FFLCH-USP, 
1985.
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de comendas, hábitos, patentes militares, designação de ofícios públicos, 
atribuição de sesmarias, entre outros privilégios(39). Assim, os genea­
logistas brasílicos recorriam à retórica de exaltação das virtudes nobiliár­
quicas das principais famílias americanas, registrando suas prerrogativas 
imemoriais no âmbito do regime de remuneração de mercês, uma prática 
que, aliás, constituía um importante pilar de estruturação e legitimação 
dos poderes imperiais no ultramar(40). Não obstante, as reformas da 
administração pública caminhavam no sentido de alterar os pressupostos 
da "economia política das mercês".

A comissão de conselheiros ultramarinos liderada por José Masca- 
renhas, por exemplo, tinha a importante tarefa de fazer a avaliação dos 
rendimentos dos ofícios públicos com o objetivo de transferi-los em 
propriedade vitalícia e hereditária por arrematação às maiores ofertas(41). 
A venda direta dos títulos de propriedade dos ofícios e dos cargos de 
serventuários excluía a possibilidade de que os titulares sublocassem a 
exploração dos ofícios e cargos de serventuários a terceiros, como era o 
costume. Dessa forma, a Coroa tentava maximizar os seus rendimentos 
e, ao mesmo tempo, coibir a formação das clientelas em torno dos 
titulares, desestruturando, assim, as hierarquias e cadeias de dependência 
localmente enraizadas. Neste caso, a resistência dos baianos foi imediata 
e impediu a implementação do novo sistema de arrematação(42).

(39) A n tô n io  M a n u e l H e s p a n h a , " L a  E c o n o m ia  p o lít ic a  d e  la  G r a ç a " ,  in  
L a g ra c ia  d e l d er ech o , M a d rid , C e n tro  d e  E stu d io s  C o n s titu c io n a le s , 1993 . V eja-se  
p a ra  o  e x e m p lo  d a  A m é rica  p o rtu g u e sa  a co le tâ n ea  o rg a n iz a d a  p o r Jo ã o  F ra g o so , 
M a r ia  F e rn a n d a  B ica lh o  e  M a ria  d e  F á tim a  G o u v e a , O  A n tig o  R eg im e n os tróp icos : 
a  d in â m ica  im p er ia l p o r tu g u esa , R io  d e  Ja n e iro , C iv iliz a ç ã o  B ra s ile ira , 2 001 .

(40) M a r ia  F e rn a n d a  d e  O liv a l, A s O rd en s M ilita res  e  o  E stad o  M o d ern o : H o n ra , 
m er c ê  e  v e n a l id a d e :  em  P o r tu g a l  ( 1 6 4 1 -1 7 8 9 ) ,  L is b o a , E s ta r , 2 0 0 1 ; F r a n c is c o  
B e th e n co u rt (D ir.), H istór ia  d a  ex p a n são  portu g u esa , L isb o a , T em as e  D e b a te s , 1998 , 
v o l. 3 , p p . 2 9 4 -3 8 8 .

(41) " O fíc io  d o  co n se lh e iro  A n tô n io  d e  A z e v e d o  C o u tin h o  a o  se c re tá rio  d e  
E sta d o  S e b a s tiã o  Jo s é  d e  C a rv a lh o  e  M e lo  co m u n ica n d o  a c h e g a d a  à B a h ia  d a 
c o m iss ã o  e sp e c ia l p a ra  e r ig ir  T rib u n al d e C o n s c iê n c ia  e  O r d e m ", A H U -A C L - 
-C U -0 0 5 , cx . 137 , d . 1 0 6 0 7 ,1 8 / 9 / 1 7 5 8 .

(42) A lb e rto  G a llo , L a  v e n a lid a d  d e  o fic io s  p ú b lico s  e n  B ra sil d u ra n te  e l s ig lo  
X V III , in  M a r c o  B e r l lin g e r i  (C o o rd .) , D in á m ic a s  d e  a n t ig u o  rég im en  y  o rd en  
co n st itu c io n a l: rep resen ta ción , ju s t ic ia  y  ad m in istrac ión  en  ib eroam ér ica  s ig lo s  X V III-  
-X IX , T orin o , O tto  E d ito re , 2 000 . A g ra d e ço  H e le n  O só rio  p ela  in d ica çã o  d o  artig o .
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Os acadêmicos alimentavam a expectativa de que a criação da Academia 
Brasílica dos Renascidos pudesse ter algum impacto na conservação do 
regim e trad icional de rem uneração de m ercês. Se as descrições 
geográficas, relações panegíricas e memórias históricas constituíam uma 
documentação comprobatoria nas demandas de remuneração pelos 
serviços régios, a tendência de racionalização da administração pública 
obrigava à transformação das regras de reciprocidade, até então consagrada 
pela tópica: "sangue, vidas e fazenda,,(43). Os acadêmicos não pretendiam 
questionar a lealdade imperial, mas, ao contrário, justificavam a empresa 
acadêmica em nome dos "progressos a honra da Pátria e a gloria dos 
doutos Portugueses Americanos,,(44). Se, por um lado, a existência de 
uma academ ia lusoam ericana promovia a afirm ação da soberania 
portuguesa na América (conforme vislum brou José M ascarenhas), 
por outro, ela também abria uma via de autonomização dos interesses 
luso-americanos e, por isso mesmo, podia significar uma ameaça à 
soberania portuguesa num contexto de intensificação das disputas inter- 
-metropolitanas deflagrado pela Guerra dos Sete Anos (1756-63).

Os Renascidos se dispunham ao desafio de pensar o espaço americano 
como uma unidade geopolítica e económica: um território indivisível e 
hom ogéneo, dotado de um passado particular, mas inserido na 
temporalidade da história da cristandade universal. O programa de 
estudos transcendia os localismos e as divisões administrativas oficiais. 
Com efeito, em m eados do século XVIII, as diferentes redes que 
constituíam esse arquipélago de territórios, aparentemente descontínuos 
do ponto de vista da uniform idade adm inistrativa, já traduziam  
articulações económicas e sociais de alcance regional e macrorregional43 44 (45). 
Nessa perspectiva, a fluidez das delimitações das circunscrições judiciá­
rias, eclesiásticas e militares demandava o estabelecimento de pactos

(43) E v a ld o  C a b ra l d e  M ello , R u bro V eio: o  im ag in ário  da restau ração p ern am bu can a . 
R io  d e  Ja n e iro , N o v a  F ro n te ira , 1986 ; C le o n ir  X a v ie r  d e  A lb u q u e rq u e , A  rem u n e­
ração  d e  se rv iço s  da  g u er ra  h o la n d esa , R e c ife , U F P E , Im p re n sa  U n iv e rs itá r ia , 1968.

(44) B N L , F u n d o  G e ra l. M s co d . 630 . E sta tu to s  d a  A ca d e m ia  B ra s ílic a  d o s 
R e n a sc id o s , fis . 2 3 6 -2 5 0 .

(45) Is tv á n  Ja n c s ó  e  Jo ã o  P a u lo  P im e n ta , P eças d e  m osa ico : c in co  estu d o s  so bre  a  
fo r m a ç ã o  p o lít ic a  d o  B ra s il , tex to s  d e  liv re  d o cê n c ia , U n iv e rs id a d e  d e  S ã o  P a u lo , 
2 0 0 1 ; D e m é tr io  M a g n o li, " O  E sta d o  em  b u sc o  d o  seu  te rr itó rio " , in  Is tv a n  Ja n cs o , 
B rasil: F o rm a çã o  d o  E stad o  e  da  N a çã o , S ã o  P a u lo , H u cite c , 2 0 0 3 , p p . 2 8 5 -2 9 6 .
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intra-elites, acordos que contemplassem políticas de fixação e controle 
das populações pobres trabalhadoras situadas nos enclaves quilombolas 
e indígenas.

Embora tenha aberto um canal de negociação junto às elites locais, 
a simples existência de uma academia com vocação historiográfica 
representava um fator de estímulo à autonomização intelectual dos 
colonos, desde que ela propiciava a formação de uma percepção mais 
global da realidade colonial (decorrente da circulação de informações 
entre acad êm icos de d iferen tes regiões) e au m entand o, assim , 
as possibilidades de superação da fragmentação política imposta pela 
administração metropolitana. Mesmo que, em tese, a proposta de escre­
ver uma história continental convergisse com os interesses geopolíticos 
m etropolitanos, os acadêm icos baianos propunham um arranjo de 
organização do território alternativo, que lhes permitisse recuperar a 
centralidade perdida com o deslocamento do eixo económico e político 
para a região centro-sul.

As redes ultramarinas e o cosm opolitism o erudito lusoamericano

José Mascarenhas Pacheco Pereira Coelho de Melo tinha fortes laços 
com o mundo americano. Seu pai, o desembargador João Pacheco Pereira 
Coelho de Melo, era natural da cidade de Salvador e tinha ocupado 
importantes cargos na magistratura americana e reinol. Entre os postos 
que exerceu na América destacam-se os de ouvidor geral da comarca de 
Ouro Preto (1724) e o prestigioso lugar de chanceler do recém-criado 
Tribunal da Relação do Rio de Janeiro (1752). Em 1757, seu pai tinha 
sido o responsável pela violenta repressão à revolta popular contra a 
Companhia das Vinhas do Douro na cidade do Porto, contando, nessa 
ocasião, com a assistência do próprio José Mascarenhas (como escrivão 
da devassa). Todavia, o cursus honorum  de João Pacheco Pereira Coelho 
de Melo não teria sido suficiente para legar uma herança abastada a seu 
filho, que chegou a requerer à Coroa a remuneração de suas mercês pelos 
serviços prestados pelo pai no Ultramar(46).

(46) A N T T . R e g is tro  G e ra l d e  T esta m e n to s, liv ro  3 2 7 , fl. 2 0 5 v /2 0 8 .  A g ra d e ço  a 
T ia g o  C . P. d o s  R e is  M ira n d a  a in d ic a çã o  d o  testa m en to .
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Aos 38 anos, José Mascarenhas tinha credenciais suficientes para que 
Pombal o elegesse como condutor da política de expulsão e confisco do 
patrimonio dos jesuítas. Reconhecido no mundo acadêmico europeu, o 
desembargador e conselheiro ultramarino tinha sido aceito como sócio 
correspondente da Real Academia de la Historia e da Academia de 
Geografía de Valladolid na Espanha. Em Portugal, seu campo de relacio­
namentos também era significativo. Além de integrar o quadro de 
membros numerários da Academia Real de História Portuguesa, ele tinha 
sido eleito presidente da Academia dos Ocultos de Lisboa (1745-1751) e 
integrava os quadros da Academia Litúrgica Pontifícia de Coimbra (1758- 
-1762), patrocinada pela Santa Sé(47).

Ao tomar as primeiras providências para a criação da Academia, 
o enviado especial de Pombal procurou recrutar os principais segmentos 
da elite local. De modo que o cargo de secretário geral da Academia foi 
atribuído a Antônio Gomes Ferrão Castelo Branco, descendente de uma 
importante família na Bahia, com ramificações em Pernambuco, Minas 
e São Paulo e negócios que se estendiam pela África e pelo Reino. A difícil 
conjuntura de estagnação dos engenhos de açúcar transformava os postos 
das milícias numa forma de preservação do prestígio social(48). No início

(47) B G U C  M s s . 4 5 5 . Jo s é  M a s c a re n h a s  P a c h e c o  P e re ira  C o e lh o  d e  M e lo : 
"O r a ç ã o  g ra tu la to r ia  q u e  d isse  -  se n d o  e le ito  A ca d ê m ico  d a  R ea l A c a d e m ia " , 
fis. 1 9 3 -1 9 9 ; " O r a ç ã o  g ra tu la to ria  q u e  d isse : se n d o  e le ito  A ca d ê m ico  d o  n u m e ro  
n a  A c a d e m ia , c o m o  p re s id e n te  d a  a ca d e m ia  d o s o c u lto s  n a  c o n fe re n c ia  d e  14 d e  
o u tu b ro  d e  1755  " ,  fl. 2 0 0 -2 0 4 .

(48) C a s te lo  B ra n c o  co n ta v a  31 a n o s, m a s já  reu n ia  su fic ie n te s  q u a lid a d e s  p a ra  
a ss u m ir  o s  e n c a rg o s  d e  u m a  se c re ta ria  a ca d ê m ica , in c lu s iv e  a flu ê n cia  n a  lín g u a  
fra n c e sa . E ra  b is n e to  d e  P e d ro  U n h ã o  C a s te lo  B ra n co , in flu e n te  d e se m b a rg a d o r 
p o rtu g u ê s  q u e  se  b ra s ilia n iz o u  n a  B a h ia ; seu  a v ô  (A n tô n io  G o m e s  F e rrã o ) tin h a  
sid o  m e stre -d e -ca m p o  g era l d a  P raça  da B ah ia  seu  p a i (A lex a n d re  G o m e s F errão) 
oc u p a ra  c a rg o s , e n tre  o s  q u a is  o  d e  p ro v e d o r d a S a n ta  C a sa  d e  M ise ricó rd ia  e 
v e re a d o r n a  C â m a ra  d e  Salv ad or. P e la  v ia  m atern a , era  n e to  d o  serta n ista  p au lista  
S a lv a d o r  C a rd o so  d e  O liv e ira  -  ca sa d o  co m  u m a  d e sce n d e n te  d a  C a sa  d a T orre  
(M a ria  d a  C ru z  P o rto  C a rre ro ) - ,  e s ta b e le c id o  co m  fa z e n d a s  d e  g a d o  n o  R io  d a s 
V elhas. A n tô n io  G o m e s  F e rrã o  C a s te lo  B ra n co  e m p e n h o u -s e  n a  in s titu iç ã o  d o  
m o rg a d o  d o  P o rto  d a  F o lh a , q u e  e sta v a  a m e a ça d o  d e ser p erd id o . B ib lio te ca  
Jo s é  M in d lin . M s. B o rra d o r  d e  A n tô n io  G o m e s  F e rrã o  C a s te lo  B ra n co , ob. c it., 
fl. 37v. A s  in fo rm a ç õ e s  so b re  o s  n e g ó c io s  d a  fa m ília  c o n sta m  d o  d iá r io  p e sso a l 
d e  A n tô n io  G o m e s  F e rrã o , a  d o c u m e n ta ç ã o  o r ig in a l fa z  p a rte  d o  a c e rv o  d a 
B ib lio te c a  Jo s é  M in d lin  (S P -B ra s il) , m a n u scrito  o r ig in a l tra n scrito  p o r R o sa n a
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da década de 1750, Antônio Gomes Ferrão Castelo Branco lutava para 
reerguer as finanças da família e legalizar a situação das propriedades 
no sertão (os morgados do Porto da Folha e do Padre Eterno). A Família 
Gomes Ferrão Castelo Branco estava empenhada com diversas casas de 
crédito na cidade, devendo a parentes e amigos grandes somas de 
dinheiro. O secretário da Academia era também ligado ao poderoso 
contratador de tabaco Joaquim  Inácio da Cruz, um dos prováveis 
financiadores do empreendimento acadêmico(49).

A família Gomes Ferrão apresentava uma densa rede de relações 
fam iliares, indicativa do processo de form ação dos prim eiros clãs 
coloniais e da sedimentação social, tanto dos laços inter-regionais, como 
dos ultram arinos. O mesmo perfil apresentavam  outros m em bros 
destacados da Academia dos Renascidos, como Rodrigo da Costa e 
Almeida (neto de Sebastião da Rocha Pita)(50) e José Pires de Carvalho e 
Albuquerque (1709-1770)(51). Todos eram membros de famílias de antiga 
fixação na Bahia, com três gerações de fidalgos da Casa Real, professos 
na Ordem de Cristo e familiares do Santo Ofício. O processo de arregi- 
mentação social dos acadêmicos renascidos abrangia de laços familiares 
até experiências socializadoras compartilhadas na Universidade de 
Coimbra e nas diferentes partes do Império português. Além das famílias 
de antigos senhores de engenho e fazendas de gado, entre os membros 
do corpo acadêmico brasílico é preciso destacar a presença de grandes

G o n ça lv e s; v e ja -se  o  a rtig o  M a ry  d el P riore , "D e u s  o u  D iab o  n a s  Terras d o  A çú car: 
o  se n h o r  d e  e n g e n h o  n a  A m é rica  p o r tu g u e s a " , in  M a ry  d e l P rio re  (o rg ), R ev isão  
d o  P a ra ís o ,  C a m p in a s , E d ito ra  C a m p u s , 2 0 0 0 , p p . 1 5 -4 4 /3 4 -3 5 . A g ra d e ç o  a o  
D r. Jo s é  M in d lin , D ra . M a r y  d e l P r io re  e  R o s a n a  G o n ç a lv e s  p e lo  a c e s s o  à 
tra n s criçã o  d o  B orrad or.

(49) Iris K a n to r, D e Esquecidos e Renascidos: a historiografia acadêmica luso- 
-americana, d o u to ra d o , U n iv ersid ad e  d e São P au lo , 2002 .

(50) P e d ro  C a lm o n , " P r e fá c io " , in  S e b a stiã o  d a  R o ch a  P ita , H istór ia  d a  A m ér ica  
P o rtu g u esa , B e lo  H o riz o n te , I ta tia ia , 1976 , p . 17. C a s a d o  co m  su a  irm ã  Isa b e l 
Jo a q u in a  d e  A ra g ã o .

(51) Seu  so b rin h o , h o m ón im o, filh o d o  seu  irm ão  Sa lv ad o r P ires d e  A lb u q u erq u e 
C a rv a lh o , c a so u -se  c o m  L e o n o r P e re ira  M a rin h o , h e rd a n d o  o  m o rg a d o  d a  C a sa  
d a  T orre . A lb e rto  M o n iz  B a n d e ira , O  f e u d o : a  C asa  da  Torre d e  G arc ia  d'A vilta  
-  d a  co n q u is ta  d os se rtõ e s  à  in d ep en d ên c ia  d o  B ras il. R io  d e  Ja n e iro , C iv iliz a ç ã o  
B ra s ile ira , 1999 .
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negociantes de tabaco e escravos, dos homens ligados às carreiras da 
magistratura e às funções eclesiásticas e administrativas(52).

A distribuição geográfica dos académicos demonstra urna ampia rede 
de contatos que transcendia à esfera local, com abrangência continental 
e inter-continental. Por definição dos Estatutos, os académicos residentes 
na Europa deveriam enviar suas respectivas dissertações ao menos urna 
vez por ano. Recomendava-se também constância na comunicação dos 
estudos entre os socios. Dos académicos americanos exigia-se a periodi­
cidade mínima de três meses, para não correrem o risco de serem "riscados" 
da instituição. Diversos supranumerários estrangeiros seriam incumbidos 
de remeter suas memórias conforme uma agenda de trabalhos anual 
elaborada pela mesa censória.

No Reino, a rede de supranumerários contava com correspondentes 
em Lisboa, Coimbra, Porto, Miranda e Montemor-o-Velho. Muitos deles 
compunham ou vieram a compor a cúpula do reformismo pombalino, 
como é o caso dos supranumerários brasílicos João Pereira Ramos de 
Azeredo Coutinho (1722-?), José Seabra da Silva (1732-1813) e Manoel 
do Cenáculo Vilas Boas (1724-1814). João Pereira Ramos de Azeredo 
Coutinho, por exem plo, era natural da cidade do Rio de Janeiro, 
mas tinha ascendentes provenientes do Porto e do Faial (Açores), estabe­
lecidos havia duas gerações na cidade do Rio de Janeiro. Filho primo­
génito de uma rica família de senhores de engenho e fazendas de gado e 
cavalo, era herdeiro do morgado de Marapicú, na capitania do Rio de 
Janeiro(53), e irmão do reformador da Universidade de Coimbra, Francisco 
de Lemos de Faria Pereira Coutinho de Melo, e do capitão dos Dragões 
da capitania do Piauí, Clemente Pereira de Azeredo Coutinho de Melo. 
A família Pereira Ramos de Azeredo Coutinho reconstituía sua linhagem 
a partir do primeiro donatário da capitania do Espírito Santo, Vasco 
Fernandes Coutinho (1534), passando pelo seu trisavô, João Mateus

(52) N a  se g u n d a  p a rte  d o  tra b a lh o  p ro cu re i re c o n stitu ir  o s  p e rfis  so c ia is  d o s 
a c a d ê m ic o s  re n a sc id o s . Ir is  K an to r , D e E squ ec id os e  R en asc id os : a  h isto r io g ra fia  
a ca d êm ica  lu so -a m er ica n a , ob. cit.

(53) O  m o rg a d o  fo i in s titu íd o  e m  1772  e  in c lu ía  o s  e n g e n h o s  d e  M a ra p icú  e  
C a b a çú , a s  fa z e n d a s  d e  P a u l d o  G u a n d u  e Ita ú n a , o s  c r ia tó r io s  d e  P a sso s  n o  R io  
d e  Ja n e iro . M a ria  B e a tr iz  N iz z a  d a  S ilv a , "H e r a n ç a  n o  B ra sil co lo n ia l: o s  b e n s  
v in c u la d o s " , ob. c it., p p . 2 9 1 -3 1 9 ,1 9 9 0 .
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Rendon, até o seu tataravô, Amador Bueno da Ribeira(54). Além das 
memorias genealógicas da América portuguesa, os acadêmicos renas­
cidos tinham incumbido João Pereira de escrever as memórias do Bispado 
de Mariana.

Tendo construído uma carreira exemplar durante o período pomba­
lino, sobrevivendo após a Viradeira (1777) com o mesmo desempenho, 
João Pereira Ramos de Azeredo Coutinho era homem a serviço da Coroa. 
Ocupou cargos de grande prestígio, atuou como censor na Real Mesa 
C ensória (1768), assistiu  seu irm ão no processo de reform a da 
Universidade de Coimbra (1772), participou do processo de implantação 
do Erário Régio e preparou a Concordata de 1774. Em 1789, foi agraciado 
com o cargo de conservador geral e executor do tabaco e, já ao final de 
sua carreira, foi eleito  m inistro na Junta do Exam e do Estado e 
Melhoramento Temporal das Ordens Regulares em 1790(55).

O magistrado José Seabra da Silva, outro membro da elite pombalina 
pertencente aos quadros supranumerários dos acadêmicos renascidos, 
atuou, em 1757, como fiscal da Com panhia Geral do Grão-Pará e 
Maranhão e, em 1759, ocupou o cargo de procurador-geral da Coroa, 
acumulando os lugares de desembargador do Paço e juiz da Bula da 
Cruzada(56). Em 1771, foi nomeado ministro de Estado, atingindo o ponto 
culminante de sua carreira, para em seguida, em 1774, cair em desgraça, 
sendo encarcerado por Pombal na Ilha das Cobras (Rio de Janeiro) e no 
presídio das Pedras N egras em Pungo Andongo (A ngola), onde 
permaneceu até o indulto da Viradeira(57). José Seabra da Silva era casado 
com uma descendente de Francisco Pereira Coutinho, primeiro donatário

(54) A N T T . H a b ilita ç ã o  d o  S a n to  O fíc io , le tra  J , m ç. 9 3 , d oc. 1588  (1750). F re i 
G a sp a r  d a  M a d re  d e  D e u s , M em ó ria s  p ara  a  H istó r ia  d a  C a p itan ia  d e  S. V icen te, h o je  
ch a m a d a  S ão  P au lo , ite m  184, p . 142 , e d içã o  M a rtin s , 1922 ,

(55) Ja n u á r io  d a C u n h a  B a rb o sa , " Jo ã o  P ere ira  R a m o s d e  A z e re d o  C o u tin h o " , 
R ev ista  d o  In s titu to  H istó r ico  e  G eog rá fico  B ras ile iro , to m o  2 , R io  d e  Ja n e iro , 1858 ,
p p . 118-126 .

(56) A N T T . R e g is tro  G e ra l d e  M ercês . D . Jo s é  I, liv. 1 2 ,2 3 .
(57) S e g u n d o  u m a  m e m ó ria  m a n u scrita  d e d ica d a  ao  re in a d o  d e  D . Jo sé , Jo s é  

S e a b ra  d a  S ilv a  fo i u m  d o s  re sp o n sá v e is  p ela  reo rg a n iz a çã o  d o  A rq u iv o  d a T orre 
d o  T o m b o , se n d o  re sp o n sá v e l p e la  p re p a ra çã o  d as n o tíc ia s  d a s d o a çõ e s  e  m e rcês  
ré g ia s . B ib lio te ca  Jo s é  M in d lin . M s. H is tó ria  p o lític a  e c o n ó m ica  d o  re in a d o  d e  
S. M a g e s ta d e  D . Jo s é  I.
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da Capitania da Bahia de Todos os Santos(58). João Pereira Ramos de 
Azeredo Coutinho e José Seabra da Silva foram responsáveis pela 
preparação da Dedução Cronológica (1768), que viria a constituir o princi­
pal arrazoado jurídico na campanha contra a Companhia de Jesus. 
Ambos foram nomeados guardas-mores da Torre do Tombo (Seabra da 
Silva em 1768 e Azevedo Coutinho entre 1774 e 1799)(59) *. João Pereira 
Ramos de Azeredo Coutinho foi o testamenteiro de José Mascarenhas 
em 1789, e Seabra da Silva, conforme ficou registrado no testamento, foi 
seu " maior e o melhor amigo,,(60).

A rede de contatos do principal articulador da Academia dos Renas­
cidos, José Mascarenhas, envolvia relações familiares, vivências comuns 
compartilhadas nos bancos da universidade e experiência em cargos da 
administração pública. Mascarenhas e seus amigos próximos, como José 
Seabra da Silva e João Pereira Ramos de Azeredo Coutinho, faziam parte 
das novas elites recrutadas pelo consulado pombalino, compondo os 
quadros da "nobreza de serviço" imperial(61).

Ao contrário do que ocorria nas demais academias formadas no 
período colonial (tais como as academias dos Esquecidos, dos Felizes 
ou dos Seletos), os Renascidos pretendiam estabelecer intercâmbio com 
instituições portuguesas e européias, contando para tanto com a presença 
de diretores e membros destacados de diversas academias, tais como: 
a Academia Real de História Portuguesa, a Academia dos Ocultos, 
a Litúrgica Pontifícia de Coimbra, a Arcádia Lusitana e a Academia 
Portopolitana, a Academia Real de la Historia na Espanha e a Academia 
de Geografia de Valladolid.

O conselheiro ultramarino Pedro José da Silva Botelho, membro 
censor da Academia Real de História Portuguesa(62), foi convidado para

(58) H en riq u e  C am p os S im ões, A s C artas do B rasil, Ilhéu s, E d itu s, 1999, pp. 39-41.
(59) F e rn a n d a  R ib e iro , O  a cesso  à  in fo rm ação  n os a rqu iv os , tese  (d o u to ra m e n to ), 

U n iv e rs id a d e  d o  P o rto , 1998.
m  A N T T . R e g is tro  G e ra l d e  T esta m e n to s, liv ro  3 2 7 , fl. 2 0 5 v /2 0 8 .
(61) N u n o  G o n ç a lo  M o n te iro , "T ra je tó r ia s  so c ia is  e  g o v e rn o  d a s  c o n q u ista s : 

n o ta s  p re lim in a re s  so b re  o s  v ice -re is  e  g o v e rn a d o re s  d o  B ra sil e  d a  ín d ia  n o s 
sé c u lo s  X V II e  X V II I " ,  in  O  A n tig o  R eg im e nos tróp icos , ob. c it., p p . 2 4 9 -2 8 3 .

(62) S o b re  a A c a d e m ia  R e a l d e  H is tó ria  P o rtu g u e sa  v e ja -se  o  tra b a lh o  d e  Isa b e l 
F erre ira  d a  M o ta , A  A cad em ia  R ea l da  H istória . A  h istór ia  e  os h istor iad ores  na p rim eira  
m etad e d o  séc. X V III , C o im b ra , D o u to ra d o , U n iv ersid a d e  d e  C o im b ra , 2 0 0 1 ; A N T T  
M e sa  d e  C o n s c iê n c ia  e  O rd e n s . M ss. A cta s  d a A ca d e m ia  R e a l, 1761.

73



Revista de Historia das Ideias

participar da Academia Brasílica dos Renascidos, com a incumbência 
de apresentar uma "coleção de todas as leis e ordens régias expedidas 
para América desde o seu descobrimento até o presente com as notas 
que parecem convenientes para sua melhor inteligência"(63). A iniciativa 
de organizar o corpo da legislação referente aos domínios americanos 
partia dos Renascidos, mas não podia descartar a colaboração dos sócios 
supranumerários lisboetas em posição de comando na administração 
ultramarina. Desde que não havia uma legislação específica para a 
América portuguesa, os acadêmicos julgaram oportuna a iniciativa de 
organizar a jurisprudência americana.

Entre os membros reinóis convidados a apresentar uma memória 
sobre a história natural, encontrava-se o diretor da Academia Portopoli- 
tana, o médico Manoel Gomes de Lima (1727-1806). A Academia portuense, 
fundada em 1749 (sob proteção do arcebispo de Braga, D. José de Bragança) 
e dedicada ao cultivo da medicina experimental, mantinha estreitos 
contatos com suas congéneres européias, especialmente em Sevilha, 
M ad ri, P aris , Lyon, L eid en , V eneza, A m sterdam  e L o n d res(64). 
Os Renascidos contavam também com membros numerários da Real 
Academia de la Historia, entre eles o diretor, Augustin Montiano y 
Loyando; o bibliotecário-mor da real biblioteca pública, Juan Santander 
y Zorillla; o presidente do conselho de Estado, Fernando Velasco e o 
administrador das rendas de oficios públicos e cargos eclesiásticos da 
Coroa espanhola, Miguel de Medina y Flores. Este fazia parte da junta 
censora dedicada aos temas americanistas na Real Academia de la 
Historia e, na Academia dos Renascidos, tinha sido escalado para apre­
sentar uma dissertação comparando as qualidades intelectuais dos índios 
do Brasil com as dos índios da América hispânica(65). Aqui, a discussão

(63) B P M E . C I X / 1 - 1 8 .  A c a d e m ia  B r a s íl ic a  d o s  R e n a s c id o s  (D is t r ib u iç ã o  
d e  E m p re g o s).

(64) F ra n c isc o  d e  las B a rra s  d e  A ra g o n , "R e la c io n e s  c ie n tífica s  so ste n id a s  e n tre  
la s  a c a d e m ia s  d e  O p o rto  y  S e v ilh a  e n  e l s ig lo  X V III" , in  C o n g resso  d e  O p orto , 
A n a is . . . ,  C id a d e , J im e n e z  y  M o lin a  Im p re sso re s , 1921 , t. 6 , p p . 115-123 ; A n tó n io  
A lb e rto  B a n h a  A n d ra d e , "U m a  a c a d e m ia  c ie n tífic a  lu s o -e sp a n h o la  a n te s  d a  
e x p u lsã o  d o s  je s u íta s " , B rotér ia , L isb o a , v o l. 4 0 ,1 9 4 5 , p p . 6 1 9 -6 3 5 .

(65) M a r ia  T ereza  N a v a  R o d rig u e s , R eform ism o  ilu strad o  y  am er ica n ism o : La R ea l 
A cad em ia  de la H istoria  (1735-1792), M ad rid , D o u torad o , U n iv ersid ad  C o m p lu ten se  
d e  M a d rid , 1 9 8 9 , p . 541 .
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referia-se diretamente às polêmicas sobre a inferioridade natural dos 
indígenas que habitavam os domínios luso americanos em comparação 
com os indígenas hipano-am ericanos. Valendo-se de argum entos 
etnológicos, os eruditos brasílicos questionavam a aplicação do modelo 
de "autogoverno" das comunidades indígenas hispano-americanas 
pretendida pelo Diretório pombalino(66).

Como se pode notar pela significativa presença dos acadêmicos 
hispânicos, José Mascarenhas mantinha estreitas relações com alguns 
m em bros da Real Academ ia de la H istoria, especialm ente com o 
acadêmico Miguel de Medina y Flores, seu amigo particular(67). Em 1754, 
ele tomava posse na vaga de acadêmico honorário na Real Academia, 
apresentando pessoalmente sua "oração gratulatoria" de admissão(68). 
Logo após o terram oto de Lisboa (1755), a Academ ia espanhola 
encarregou-o de apresentar um informe sobre os danos causados(69). 
José Mascarenhas havia construído relações de afinidade intelectual com 
homens profundamente engajados nos projetos de reforma das estruturas 
estatais, homens comprometidos com fomento da economia nacional, 
por intermédio da desamortização da propriedade eclesiástica e da 
promoção de uma nova legislação comercial ultramarina(70).

Após sua eleição para a Real Academia de la Historia em Madri, José 
Mascarenhas partiu para Valladolid, onde participaria das sessões da 
recém -fundada Academia de Geografia e M atem ática(71). Além dos

(66) S tu a r t  S c h w a r tz / Ja m e s  L o ck h a rt, A  A m érica  L atin a  n a  ép o ca  co lon ia l, R io  
d e  Ja n e iro , C iv iliz a ç ã o  B ra s ile ira , 2 0 0 2 , p p . 200 -2 1 3 .

(67) E v a  V elasco  M o re n o , L a R ea l A cad em ia  d e  la H isto r ia  en  el s ig lo  X V III : u n a  
in stitu ic ión  d e  sociab ilidad . M a d rid , C en tro  d e  E stu d io s P o lítico s e  C o n stitu cio n a les , 
2 0 0 0 , p . 159.

(68) " Jo s é  M a s c a re n a s  P a ch e co  y  P erey ra , O ra c ió n  g ra tu la to ria , q u e  d ix o  d o n  
Jo se p h  d e  M a s ca re n a s  P a ch e co  y  P erey ra  q u a n d o  fu e  a d m itid o  e n  la R ea l A c a d e ­
m ia  d e  la H is to ria , 3  d e  o u  tu b  re, 1754 , M a d rid , Im p re so r  G a b rie l R a m ire z " . 17p .

(69) A R H . M ss. "N o tic ia  in d iv id u a l q u e  d a  la A ca d e m ia  d e  la  H is to ria  d el 
te rre m o to  d e  1 d e  n o v ie m b re  d e  1 7 5 5 " , leg . 9 /5 5 1 2 .

(70) Je a n  S a rra ilh , La E sp añ a  ilu strad a  d e  la  s eg u n d a  m ita d  d el s ig lo  X V III . Trad . 
A n to n io  A la  torre . C id a d e  d o  M é x ic o , F o n d o  d e C u ltu ra , 1981 ; C o n c e p c io n  d e 
C astro , C a m p o m a n es: E stado  y  reform ism o ilu strado , M ad rid , A lian za  E d ito ria l, 1996.

(71) M a r ie  H é lè n e  P iw n ik , E ch an g es E ru d its  dan s la P én in su le  Ib é r iq u e  (1750- 
-17 6 7 ), P a r is /L is b o a , F o n d a tio n  C a lo u ste  G u lb e n k ia n , C en tre  C u ltu re l P o rtu g a is , 
1987 . V er c a p ítu lo : "L e s  m e m b re s  p o rtu g a is  d e  la R o y a le  A ca d e m ie  d 'H is to ire  
d e  M a d r id " , p . 122.
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contatos institucionais, ele manteve correspondência durante 17 anos 
com o jesuíta José Francisco Islã, célebre predicador espanhol, exilado 
em Bolonha depois da expulsão dos Jesuítas dos domínios espanhóis 
(1767). Francisco Islã ou Fr. Gerundio de Campazas havia sido acusado 
de traduzir para o espanhol as notícias da Guerra Guaranítica direta­
mente extraídas de registros dos comissários da demarcação do Tratado 
de M adrid(72). As aproxim ações de José M ascarenhas com as elites 
intelectuais espanholas criaram desconfiança quanto a sua fidelidade 
patriótica, o seu trânsito internacional colocava em risco os interesses 
da Monarquia portuguesa. De fato, naquele momento, a redefinição das 
fronteiras americanas entre Espanha e Portugal, agravada pela Guerra 
Guaranítica (1753-6) e pelo processo de expulsão dos jesuítas no Império 
português (1759), acentuava as contradições entre o princípio do cosmo­
politismo intelectual e as implicações políticas do mundo sem fronteiras 
constituído pelas redes acadêm icas ilustradas. Era justam ente nos 
domínios ultramarinos que as limitações políticas do cospomolitismo 
ilustrado se apresentavam mais evidentes, dada a ameaça da perda de 
soberania decorrente da permeabilidade das fronteiras vazadas pela 
trocas de informação, mercadorias e pessoas.

Quando José Mascarenhas convidou o capitão-tenente da Armada 
Real Francesa ancorada no porto da Bahia para participar da Academia 
Brasílica dos Renascidos, o vice-rei D. Marcos de Noronha enviou 
correspondência ao Conselho Ultramarino criticando a "estreita amizade" 
entre os dois(73). O vice-rei, que já se havia recusado a emprestar dinheiro 
da Fazenda Real para o fornecimento da esquadra, denunciava o grande 
negociante de tabaco Joaquim Inácio da Cruz por ter concedido o emprés­
timo ao comandante da real esquadra francesa sem sua autorização(74).

(72) Fr. G e ru n d io  d e  C a m p a z a s , P lan  d e  la n u eva rep u b lica  d el P arag u ay , R o m a , 
1757.

(73) A H U . "C a r ta  d e  D . M a rco s  N o ro n h a  d e  B rito , B a h ia , 23 , D e z e m b ro , 1 7 5 9 " . 
D o c u m e n to  n. 4 4 3 0 , cx . B a ía ; cf. R eg in a  D u a rte  T alhe, A  A ca d em ia  B ras ílica  dos  
R en asc id os  d a  B a ía : su a  im p ortân cia  h istó r ico  cu ltu ra l, 2  v o l., U n iv e rs id a d e  C lá ss ic a  
d e  L is b o a , 1964 .

(74) O  vice-rei ex ig ia  q u e  o co m an d an te  d a esq u ad ra  francesa fizesse  u m a p etição  
p a ra  q u e  o s  h o m e n s  d e  n e g ó c io  d a p ra ça  d a  B ah ia  fo sse m  a u to r iz a d o s  a fa z e r  o 
d ito  e m p ré s tim o . V e ja-se  a ca rta  d e G o m e s  F re ire  d e  A n d ra d e , p e d in d o  c a u te la  
n o  tra ta m e n to  d a s  e sq u a d ra s  fra n c e sa s : " te v e  ce r ta s  e v id e n te s  p ro v a s  d e  q u e  o s 
fra n c e se s , q u e  e s tiv e ra m  n e sse  p o rto  a lo ja d o s  (n o  ca so  n o  R io  d e  Ja n e iro ) p ro cu -
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Também acusava José Mascarenhas de colaboracionismo naquela pesada 
conjuntura de Guerra dos Sete Anos (1756-1763), em que Portugal tinha 
permanecido aliado da Inglaterra, contra a França e a Espanha (sem aderir 
ao Pacto de Família em 1761)(75). Embora as alianças franco-portuguesas 
fossem  abertam ente im pugnadas pelo vice-rei, o capitão-tenente 
Mrs. Disiers, membro também da Academia de Brest, chegou a receber 
o título de supranumerário "na forma e no estilo" do protocolo acadêmico 
dos renascidos.

Cinco meses após a fundação da Academia, José Mascarenhas partia 
para o Rio de Janeiro, onde foi preso e remetido para o presídio na ilha 
de Santa Catarina (forte de Santa Cruz de Anhatomerim). Lá permane­
ceria confinado durante 14 anos, junto com sua criadagem e livraria 
particular(76). Sobre sua pessoa pairava o estigma de dupla traição: 
parceria com os franceses aportados na Bahia e uma tentativa de conci­
liação com os jesuítas(77). A desconfiança era bastante razoável dado o 
fato de que a Coroa francesa arquitetava em segredo um plano de invasão 
do Rio de Janeiro, com perspectivas de estabelecer um vice reino francês 
no Brasil em 1762; solicitando aos seus informantes o envio de mapas e 
memórias que descrevessem aquelas praças marítimas. Uma instrução 
de Luís XV determinara que a Armada Real, comandada pelo general 
d'Estaing, deveria zarpar do porto de Brest (onde também seriam 
adquiridos os navios). Em sua correspondência, o experiente general 
d'Estaing comentava ter atuado como espião na colónia portuguesa 
alguns anos antes(78). Como se pode ver, a eleição do capitão-tenente

ra ra m  e  c o n se g u ira m  tira r in fo rm a çõ e s  e  d e ix a r  e s ta b e le c id a s  co rre s p o n d ê n c ia s  
n e ssa  C a p ita n ia " , E d u a rd o  C a s tro  e  A lm e id a , In v en tá r io  d os d ocu m en tos  re lativos  
ao  B ras il ex is ten te s  no A rch iv o  d a  M a r in h a  e  U ltram ar , R io  d e  Ja n e iro , v o l. IV, p. 232 .

(75) T ia g o  C o sta  P in to  d o s R e is  M ira n d a , E rv as d e ru im  q u a lid ad e : a  ex p u lsã o  da  
C ia. d e  J esu s  e  a  a lia n ça  a n g lo -p o rtu g u esa  (1 7 5 0 -1 7 6 3 ), D iss e rta çã o  (M e stra d o ) -  
D ep to . d e  H is tó ria  d a  U n iv e rs id a d e  d e  S ã o  P a u lo , 1991.

(76) A c o m p a n h a ra m  o seu  cá rc e re  8 c r ia d o s  (m u ito s  d e le s  e sc ra v o s). A N T T  
R eg is tro  G e ra l d e  T estam e n to , liv ro  3 2 1 ,2 0 5 v /2 0 8 ; H e n riq u e  F o n tes , O  con se lh eiro  
Jo s é  M a sca ren h a s  P a ch eco  P ere ira  C o elh o  d e  M ello , F lo ria n ó p o lis , L iv ra ria  C e n tra l 
d e  A lb e rto  E n tre s , 1 938 , p . 38 .

(77) Jo ã o  L ú c io  d e  A z e v e d o , N ov as E p an áforas . E stu d os d e  h istó r ia  e  litera tu ra . 
L isb o a , A . M . T eix e ira  &  C .a (F ilh o s), 1932 , p p . 2 3 6 -2 3 7 .

(78) S o b re  o s  p la n o s  d e  in v a s ã o  fra n c e sa , v e ja -se  M a ria  F e rn a n d a  B ica lh o , 
A  c id a d e  e  o  im p ér io : o  R io  d e  Ja n e iro  na d in âm ica  co lon ia l p o r tu g u esa  (X V II-X V III) ,  
R io  d e  Ja n e iro , C iv iliz a ç ã o  B ra s ile ira , 2 0 0 3 , p p . 69 -80 .
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Mrs. Disiers (membro da Academia de Brest) para o quadro da Academia 
dos Renascidos era dem asiadam ente am eaçadora e, por hipótese, 
justificava a imediata prisão de José Mascarenhas.

Durante o governo de D. Maria I, a preparação de memórias econó­
micas e agrícolas seria novamente emulada pela Academia Real de 
Ciências de Lisboa (1779), mas convém destacar que as memórias 
remetidas diretamente à Academia Real de Ciências de Lisboa pelos seus 
sócios correspondentes na América não puderam contar com a mediação 
de um a academ ia am ericana, com o tinha sido id ealizad o pelos 
acadêmicos renascidos. Se é verdade que a prisão de Mascarenhas pôs 
fim à ambição historiográfica de dimensão continental, vale a pena 
observar que, nas décadas seguintes, as obras escritas e publicadas por 
essa geração dos eruditos brasílicos não deixaram de ostentar o orgulhoso 
título de "acadêmicos renascidos" estampado em seus frontispícios(79).

A existência de uma academia sediada na América tinha implicações 
não apenas no plano da soberania externa, mas também atingia a 
soberania interna (sobretudo no que toca à resistência dos colonos quanto 
a implementação do Diretório dos índios). O projeto de escrever uma 
História Universal da América Portuguesa configurava, assim, um outro 
horizonte político, no qual a superação dos localismos e a afirmação de 
uma identidade política universalista podiam até mesmo transcender 
os m arcos da lealdade im perial(80). O mundo erudito da ilustração 
católica, constituía um circuito aberto e, muitas vezes, paralelo ou contrá­
rio aos interesses de Estado da Coroa portuguesa. Possivelmente, esse 
tenha sido o principal foco de contradições do cosmopolitismo ilustrado 
lusoamericano num contexto de intensificação da disputa pela América 
e de guerras intermetropolitanas(81). Por outro lado, as reflexões do bene­
ditino pernambucano Domingos Loreto Couto (transcritas no início desse 
artigo) nos perm item  identificar as tensões que m arcaram  a vida 
intelectual nessas partes do Império português. Em seu modo de ver a

(79) E ste  fo i o  c a so  d a s o b ra s  e scrita s  p o r Jo sé  M irra les  (1662), F ra n cisco  C a lm o n  
(1 7 6 2 ), F re i S a n ta  M a ria  d e  Ja b o a tã o  (1 7 6 8 ), Jo sé  O liv e ira  S e rp a  (1760) e  Jo s é  
C a rv a lh o  d e  A lb u q u e rq u e  e  C a rv a lh o  (1761).

(8°) D io g o  R a m a d a  C u rto , A s p rá ticas d e escrita , in  F. B e th en co u rt (D ir.), H istória  
da  ex p a n sã o  p o r tu g u esa ,  L isb o a , T em as e D e b a te s , 1998 , v o l. 3 , p p . 4 2 1 -4 6 2 .

(81) A n to n ello  G erbi, La disputa del N uevo M undo : historia de una polémica (1750-  
-190 0 ), C id a d e  d o  M éxico , F o n d o  d e  C u ltu ra , 1982.
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expansão do império requeria o estímulo à autonomização política, social 
e cultural das populações americanas. Contudo, a alternativa de formação 
e reprodução social das elites em solo americano colocava em cheque 
não somente os interesses da Coroa, mas, também, o das elites dirigen­
tes brasílicas.
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